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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL (Processo nº 0038990-29.2013.815.2001)

RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 

APELANTE: Bradesco Auto/Re Companhia de Seguros 

ADVOGADOS: Samuel Marques Custódio de Albuquerque – OAB/PB 10.412 e  
outros

APELADO: Jonas Freire Cordeiro

ADVOGADOS: Maria Oletriz de Limas Filgueira – OAB/PB 11.534 e outros

APELAÇÃO CÍVEL – Ação de Cobrança c/c Reparação de Danos
Materiais. Seguro obrigatório (DPVAT). Procedência. Insurgência
defensiva. Carência de ação. Inexigência do esgotamento da via
administrativa.  Preliminar  rejeitada.  Reembolso  de  despesa  de
assistência  médica  e  suplementares  (DAMS).  Critério  para
recebimento. Comprovação das despesas. Art. 3º, inc. III da Lei
6.194/1974. Acerto do decisum a quo. Desprovimento.

- O  acesso  à  Justiça  não  está  condicionado  a  nenhum
procedimento administrativo, razão pela qual, não há se falar em
carência de ação.

- O  reembolso  das  Despesas  de  Assistência  Médica  e
Suplementares, nos termos do art. 5º, §1º, “b”, da Lei 6.194/1974,
condiciona-se somente à comprovação do acidente e despesas
decorrentes.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a  preliminar  e  negar
provimento  à apelação cível, nos termos  do relatório e voto que integram o presente
julgado.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (f.  190)  interposta  pelo  Bradesco
Auto/Re Companhia de Seguros, impugnando sentença (fs. 187/188) proferida pelo
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juiz da 15ª Vara Cível da Comarca da Capital, que nos autos da Ação de Cobrança c/c
Reparação de Danos Materiais ajuizada por Jonas Freire Cordeiro, julgou procedente,
o pedido autoral para condenar a ré a pagar ao autor a quantia de R$ 2.000,00 (dois
mil reais), para o reembolso das  Despesas de Assistência Médica e Suplementares,
com incidência de correção monetária a contar do desembolso e juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês a partir da citação.

Em suas razões, suscita a preliminar de carência de ação por falta
de  interesse  processual,  uma  vez  que  o  autor/apelado,  não  teria  buscado  o
ressarcimento por meio administrativo.

No mérito, diz que o limite do valor do reembolso de despesas de
assistência médica e suplementares é de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais),
desde que devidamente comprovado. No entanto, enfatiza que não há prova cabal do
desembolso  realizado  pela  parte  autora  uma  vez  que  não  cuidou  de  colacionar
qualquer receituário médico prescrevendo o tratamento.

Com esteio em tais argumentos, requer a reforma da sentença
recorrida, para julgar improcedente o pedido inicial (fs. 191/200).

Preparo (f. 202).

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (fs. 210/215).

A Procuradoria de Justiça por entender que na hipótese, inexiste o
interesse público primário, pugnou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação
quanto ao mérito (f. 219).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Presentes  os  pressupostos  extrínsecos  e  intrínsecos  de
admissibilidade, conheço da apelação interposta.

DA PRELIMINAR

DA CARÊNCIA DE AÇÃO

Ao  enumerar  as  razões  de  seu  inconformismo  assevera  a
apelante que o autor/apelado não observou o regular procedimento administrativo, eis
que,  não cuidou de requerer  o  benefício  à entidade administrativa  correspondente,
optando, sob sua ótica, equivocadamente, em propor a ação judicial sem que tivesse
havido qualquer recusa a seu pleito por parte do referido ente.

Sem razão, contudo.

Ora, se o Boletim de Ocorrência juntado à f. 15, faz a narrativa do
acidente, sendo o Autor/Apelado a vítima, evidente o interesse processual.

Acrescento  que  a  parte  não  está  obrigada  a  buscar
administrativamente o recebimento do seguro,  para só então poder  se socorrer  do
Poder Judiciário para ver-se indenizada.

Isso porque, o acesso à Justiça, nos termos do art. 5º, XXXV1 da
Constituição Federal, não está condicionado a qualquer procedimento administrativo.
1CF – Art. 5º Todos são iguais perante a lei,  sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[…];
XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;
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Rejeito a preliminar

DO MÉRITO

Cinge-se a controvérsia em dizer se os gastos médicos do autor
foram  devidamente  comprovados,  pois  a  existência  do  acidente  sofrido  no  dia
02/12/2012 é fato incontroverso.

Sobre  o  reembolso  de  despesas  médicas  e  suplementares
preconiza o art. 3º, inciso III, §§2º e 3º, da Lei nº 6.194/1974:

Lei nº 6.194/1974 – Art. 3º.  Os danos pessoais cobertos pelo seguro
estabelecido no art.  2º  desta  Lei  compreendem as indenizações por
morte,  por invalidez permanente,  total  ou parcial,  e por despesas de
assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras
que se seguem, por pessoa vitimada:

[…];

III – até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) – como reembolso à
vítima – no caso de despesas de assistência médica e suplementares
devidamente comprovadas.

[…];

§2º – Assegura-se à vítima o reembolso, no valor de até R$ 2.700,00
(dois mil e setecentos reais), previsto no inciso III do caput deste artigo,
de  despesas  médico-hospitalares,  desde  que  devidamente
comprovadas, efetuadas pela rede credenciada junto ao Sistema Único
de Saúde, quando em caráter privado, vedada a cessão de direitos.

§3º – As despesas de que trata o §2º deste artigo em nenhuma hipótese
poderão  ser  reembolsadas  quando  o  atendimento  for  realizado  pelo
SUS, sob pena de descredenciamento do estabelecimento de saúde do
SUS, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.

Percebe-se, portanto, que a lei não estabelece de forma taxativa
os meios de comprovação das despesas médicas suportadas pelo segurado, de forma
que  estas  devem ser  apreciadas  segundo  o  livre  convencimento  do  julgador,  não
havendo que se falar em necessidade de juntada de notas fiscais.

Pois bem. No caso específico dos autos, pode-se concluir que os
documentos colacionados pelo  autor  são idôneos  para  demonstrar  a  existência  de
despesas médicas oriundas do acidente objeto da lide.

De  fato,  os  gastos  com  tratamento  médico  cirúrgico  estão
evidenciados pelo recibo de f. 10.

Assim,  fica  devidamente  comprovado  a  desembolso  com  as
despesas suplementares custeadas pelo autor por recursos próprios, restando patente
o direito a ser reembolsado nos termos da Lei nº 6.194/1974.

Neste  sentido  é  o  recente  entendimento  deste  Tribunal  de
Justiça2:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO  DPVAT.
PRELIMINAR. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REJEIÇÃO. MÉRITO.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DESPESAS  MÉDICAS.  REEMBOLSO
DEVIDO.  RECIBO  DE  PAGAMENTO.  COMPROVAÇÃO  IDÔNEA.

2(TJPB  –  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00014528220138150491,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 20-03-2018) 
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CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  EVENTO
DANOSO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

– Em recentes pronunciamentos, o Supremo Tribunal Federal, revendo
posicionamento até então uníssono, passou a entender que, em ações
de cobrança do seguro DPVAT, deve o autor justificar a provocação do
Poder  Judiciário,  demonstrando  a  existência  de  pretensão  resistida,
esta consubstanciada na prova do prévio requerimento administrativo.

–  Conquanto inexista prova do requerimento na esfera administrativa,
insurgindo-se  a  parte  ré  em  face  do  pleito  autoral,  por  meio  de
contestação,  resta configurada, de forma inequívoca,  sua objeção ao
pleito autoral, surgindo, desta forma, o interesse de agir superveniente.

–  Os  recibos  de  pagamento  que  guardem  relação  com  os  danos
sofridos  pelo  acidentado,  salvo  se  demonstradas  as  respectivas
falsidades, afiguram-se como prova idônea das despesas de que trata o
art.  3º,  inciso III,  da Lei nº 6.194/1974, tendo em vista que esta não
estabelece critérios ou formas legais para a documentação apresentada
pelo segurado a fim de comprovar as despesas reembolsáveis.

– "A incidência de atualização monetária nas indenizações por morte ou
invalidez do seguro DPVAT, prevista no §7º do art. 5º da Lei n.6194/74,
redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-se desde a data do evento
danoso"  (REsp  n.  1.483.620/SC,  submetido  ao  rito  do  art.543-C  do
CPC,  Relator  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  DJe
2/6/2015).

Mostra-se, portanto, acertado o desfecho promovido em primeiro
grau, que deve ser mantido na íntegra.

Ante o exposto, rejeito a preliminar e nego provimento ao recurso.

Nos termos do art.  85, §113 do NCPC/2015, deixo de majorar os
honorários advocatícios, haja vista que o patamar fixado em primeiro grau já atingiu o
limite estabelecido pelo art. 85, §2º4 do mesmo Código Processual.

Custas recursais pelo apelante.

É o voto.

João Pessoa, 19 de junho de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior

Relator

3NCPC/2015 – Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
[…];
§11. O tribunal,  ao julgar  recurso,  majorará os honorários fixados anteriormente levando em

conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§
2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do
vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
4NCPC/2015 – Art. 85

[…];
§2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o

valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa, atendidos:

I – o grau de zelo do profissional;
II – o lugar de prestação do serviço;
III – a natureza e a importância da causa;
IV – o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
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